
PORTARIA Nº 043/2010

DATA: 04 DE MAIO DE 2010.
SÚMULA: INSTITUI O REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Senhor Francisco das Chagas Abrantes, Presidente da Câmara Municipal de Sorriso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno, no âmbito do Poder Legislativo.

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Regimento Interno do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Sorriso, criado pela Lei Municipal nº 016 de 22 de dezembro de 2004 e alterada pela Lei nº 113 de 02 de fevereiro de 2010, que é o órgão encarregado de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bem públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo.
Parágrafo único. O Sistema de Controle Interno ficará integrado na estrutura do Gabinete da Presidência, nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 113/2010.

Art. 2º. Na definição dos procedimentos de controle, deverão ser priorizados os controles preventivos, destinados a evitar a ocorrência de erros, desperdícios, irregularidades ou ilegalidades, sem prejuízo de controles corretivos, exercidos após a ação.

Parágrafo único. O Sistema de Controle Interno terá sua ação restrita nas atividades administrativo-financeiras.
Art. 3º. No desempenho de suas atribuições, a Unidade de Controle Interno analisará e avaliará:

I – Os processos licitatórios;

II – A execução de contratos, convênios e similares;

III – O controle e guarda de bens patrimoniais e almoxarifado;

IV - Os atos de pessoal, incluídos os procedimentos de controle de frequência;

V – A concessão e pagamento de diárias e vantagens;

VI – A elaboração das folhas de pagamento dos Vereadores, servidores ativos e inativos;

VII – O controle de uso, abastecimento e manutenção dos veículos oficiais, bem como o uso de telefone fixo e móvel;

VIII – A execução da despesa pública em todas suas fases;

IX – A observância dos limites constitucionais no pagamento dos Vereadores e dos servidores da Câmara;

X – A assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, junto com o Presidente da Câmara, nos termos do artigo 54, II da Lei Complementar nº 101/2000;

XI – Se as fiscalizações previstas no artigo 59 da LRF estão sendo cumpridas.


Parágrafo primeiro. A verificação da escrituração das contas públicas levará em consideração as normas de contabilidade pública, e observará os seguintes preceitos:

a) A pontualidade e imediatidade de modo que, ao final do mês de competência, todos os lançamentos e registros estejam realizados e disponíveis;

b) As receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários específicos, de acordo com a legislação própria;

c) As inscrições em Restos a Pagar, deverão ser escriturados de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

d) A demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de bens e direitos.

Parágrafo segundo. Os demonstrativos de Gestão Fiscal deverão ser observados quanto a sua publicação e se houve amplo acesso público, inclusive por meio eletrônico.

Art. 4º. As falhas apontadas e a indicação de soluções serão apuradas nas avaliações posteriores e implementadas através de recomendações.

Art. 5º. O Sistema de Controle Interno será integrado pelo órgão de coordenação, denominado Unidade de Controle Interno e, pelas unidades executoras.

Parágrafo único. Entende-se por unidades executoras do Sistema de Controle Interno as diversas unidades da estrutura organizacional do Município, no exercício das atividades de controle interno, inerentes as suas funções finalísticas ou de caráter administrativo.

Art. 6º. A Unidade de Controle Interno será assessorada permanentemente pelo órgão jurídico do Legislativo, mediante a emissão de manifestações escritas, encaminhas no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da solicitação.

Art. 7º. As recomendações da Unidade de Controle Interno, uma vez aprovadas pela Presidência da Casa, poderão ser transformadas em Normas Internas Operacionais.

Parágrafo único. As Normas Internas Operacionais após serem implantadas, será de responsabilidade de cada órgão a fiscalização de seu cumprimento.

Art. 8º. O responsável pela Unidade de Controle Interno, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, comunicarão de imediato o fato à Presidência.

§1º. Caso não tenham sido tomadas as providências para corrigir as irregularidades ou ilegalidades relatadas pela Unidade de Controle Interno no prazo de 90 (noventa) dias após a emissão do relatório de auditoria, a Unidade de Controle Interno enviará ofício à Presidência, solicitando pronunciamento a respeito.

§2º. Não havendo resposta no prazo de 05 (cinco) dias úteis à solicitação feita pela Unidade de Controle Interno, o caso deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, sobe pena de responsabilidade solidária, conforme prevê o § 1º, inciso IV, art. 74, da Constituição Federal.

Art. 9º. A Unidade de Controle Interno reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo 01 (uma) vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu coordenador. 
Parágrafo único. A Unidade de Controle Interno registrará em ata todos os trabalhos realizados.

Art. 10. A Unidade de Controle Interno deverá emitir o Parecer Conclusivo sobre as contas do Poder Legislativo.

Art. 11. A Unidade de Controle Interno poderá ser integrada por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Coordenador pelo Presidente, para o período de 02 (dois) anos admitida à recondução.

Parágrafo primeiro. O Coordenador deverá possuir comprovado conhecimento para o exercício da função de controle.

Parágrafo segundo. Os membros a Unidade de Controle Interno serão nomeado para cargo de provimento efetivo ou em comissão, nos termos do artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 12. São atribuições do Coordenador do Controle Interno:

I – Representar o Sistema de Controle Interno nas relações com os demais órgãos do Município;

II – Coordenar o Sistema de Controle Interno;

III – Elaborar a programação de trabalho;

IV – Emitir os relatórios de auditoria e pareceres;

V – Implantar as Normas Internas Operacionais.

Art.13. As situações não previstas neste Regimento serão resolvidas mediante aplicação das disposições da Lei Municipal nº 016/2004, com alteração dada pela Lei Municipal nº 113/2010, que instituiu o Sistema de Controle Interno do Município, dos preceitos constitucionais, da legislação infraconstitucional pertinente e dos princípios gerais do direito.

Art.14. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 04 de maio de 2010.
FRANCISCO DAS CHAGAS ABRANTES

PRESIDENTE
REGISTRE-SE, PUBLICQUE-SE, CUMPRA-SE.
